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DOC N.° 06



LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 243 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016

Autoria: Poder Executivo
Prefeito Municipal

“Reinstitui neste  Municipio a
Contribuicdo para Custeio da
lluminagdo Publica, dando nova
redagéo aos artigos 174 a 178 da Lei
Complementar n° 54/2009 e da
outras providéncias”.

DENIS EDUARDO ANDIA, Prefeito do Municipio de Santa Barbara
d'Oeste, Estado de Sao Paulo, no uso das atribuigées que Ihes s&o conferidas por
Lei, faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a

seguinte Lei Municipal:

Art. 1° Fica reinstituida no Municipio a Contribuigdo para Custeio de
lluminagdo Publica, previsto Capitulo Il do Titulo IV da Lei Complementar n° 54 de

30 de setembro de 2009.

Art. 2° Os artigos 174, 175, 176, 177 e 178 da Lei Complementar n® 54 de
30 de setembro de 2019 passam a vigorar com a seguinte redagdo:

' SECAO!I
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE

Art. 174 A Contribuigéo para o Custeio do Servigo de lluminagéo Publica
tem como fato gerador o consumo de energia elétrica.

Paréagrafo tnico. O servigo previsto no caput compreende:

- o consumo de energia para iluminagéo de vias, logradouros e demais
bens publicos;

Il - a instalagdo, a manutengdo, o melhoramento e a expanséo da rede
de iluminagéo publica;

1ll - outras atividades correlatas.
Art. 175 Sao contribuintes todos os proprietérios_titulares de dominio

atil ou possuidores, a qualquer titulo, de imoéveis, e
localizados nas zonas urbanas ou de expanséo urbana.
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Paragrafo unico. A Contribuicdo de lluminag&o Pablica ndo incidiré
sobre os iméveis localizados em vias e logradouros que ndo sejam servidos por
iluminagéo publica.

SECAO Il
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA

Art. 176 A base de célculo da Contribuigéo de lluminagédo Publica — CIP
é o valor total dos servicos a que se refere o artigo 174 e sera apurada
considerando-se o total das despesas previstas no orgamento anual.

Art. 177 A cobranga da Contribuigdo de lluminagdo Publica — CIP -
obedecera os seguintes critérios:

| - para os contribuintes que possuam ligagdo de energia elétrica regular
ao sistema de fornecimento, o valor da mensalidade da Contribuicdo de
lluminagéo Publica seré cobrado de acordo com a classificagédo abaixo:

a) R$ 8,00 (oito reais) para os imoveis Residenciais;
b) R$ 10,00 (dez reais) para imoveis Comerciais,
¢) R$ 12,00 (doze reais) para imoéveis Industriais;

d) R$ 8,00 (oito reais) para iméveis Publicos.

Il - para os contribuintes que n&ao possuam ligagdo de energia elétrica
ular ao sistema de fomecimento, o valor anual da contribuigdo é de R$

30,00 (trinta reais).

§1° Para os contribuintes a que se refere o inciso |, o valor da CIP sera
incluido no montante da fatura mensal de energia elétrica da concessionaria,
na forma do convénio a que se refere o artigo 178 desta lei.

_ §2° Para os contribuintes aos quais se refere o inciso I, o valor anual
seré langado em uma ou duas prestagdes, na forma prevista neste Codigo,
observando-se o pagamento de uma e de outra o intervalo minimo de 30
(trinta) dias, atualizadas monetariamente nas datas dos seus vencimentos.

§3°  Ficam isentos da CIP os contribuintes vinculados as unidades
consumidoras classificadas como “tarifa social de baixa renda” pelo critério da
Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL, bem co o0s imoveis
pertencentes ao patriménio publico municipal.
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° O valor da CIP seré reajustado anualmente na mesma data e pelo
mesmo Indice utilizado para o reajuste da tarifa de energia elétrica.

SECAO Il
DO LANCAMENTO

Art. 178 A cobranga da Contribuigdo de lluminagdo Publica
poderé ser feita de forma direta e indireta ou mediante convénio, desde ja
autorizado, que poderé ser formalizado ou mantido com a operadora do
sistema de energia elétrica no prazo de 90 dias a contar da vigéncia desta lei.

§1° O montante amecadado pela CIP sera destinado a um Fundo
Especial, vinculado exclusivamente ao custeio dos servigos definidos no artigo

174 desta lei;

§2° Sendo verificado o aumento efetivo da Receita, pela arrecadagéo do
ISSQN em operagdes de Leasing no Municipio, na proporgéo superior ao valor
arrecadado com a CIP, a mesma seré automaticamente extinta para o proximo

exercicio financeiro”.

Art. 3° Esta lei entrard em vigor na data de sua publicagdo, revogando-se as

disposictes contrarias, em especial a Lei Complementar n° 209 de 06 de fevereiro

de 2015.
o MWSmta‘B:érbara d'Oeste, 15 de dezembro de 2016.
O —
DENIS EDUARDO ANDIA
ito Municipal
Autégrafo n° 107/2016

Projeto de Lei Complementar n° 15/2016

-
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